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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n9 10880/024.503/88-62

MFCT

AcoRDÃoN2103-11.838
Sessão de  n4 lie rIpmtm  th 1.99.1—

Reconon2:	 98.211 - IRPJ - EXS: DE 1986 a 1988

Recorrente:	 INDÚSTRIAS SIMMONS EPEDA LTDA

Recorrido: DRF em SÃO PAULO - SP

IMPOSTO DE RENDA - PESSOA JURÍDICA - DESPESASOPERA-
CIONAIS.
São indedutíveis as despesas e/ou custos quando não
comprova a sua efetiva realização.
A falta de apresentação de nota fiscal de serviços

• não é elemento seguro para a glosa de despesa/cus-
to, se o contribuinte apresentar outros elementos
que comprovem a efetiva realização dos serviços.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos

de recurso interposto por INDÚSTRIAS SIMONS EPEDA LTDA.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes , por unanimidade de votos, em dar provi

mento parcial ao recurso para excluir da tributação as quantias de

Cz$ 636.020,28 no exercício de 1987 e integralmente as parcelas do
exercício de 1986 e 1988.

Salaâieer- saes-DF., em 04 de dezembro de 1991

dat---"PALDEIRA - PRESIDENTEr-,..firStrà4 , ik0 C

Addilate» tly4, fr
nailimi CO	 - RELATOR

VISTO EM .	 241 O H* 41 (s . BRAGA - PROCURADOR DA FAZENDA NA-
SESSÃO DE:	 CIONAL

16 MAR19'

Participaram, ,ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselhei
ros: ANTONIO PASSOS COSTA DE OLIVEIRA, MARIA DE FÁTIMA PESSOA Dg
MELLO CARTAXO, DICLER DE ASSUNÇAO, LUIZ ALBERTO CAVA MACEIRA e LUIZ
HENRIQUE BARROS DE ARRUDA. Ausente o Conselheiro VICTOR LUIS DE SAL
LES FREIRE. 	 -,,
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RECURSONS : 98.211

ACORMÃONs : 103-11.838

RECORRENTE: INDÚSTRIAS SIMMONS EPEDA LTDA

RELATÓRIO 

Pelo Auto de Infração de fls. 258, é exigido da em-

presa Indústrias Simmons Epeda Ltda., CGC n9 60.629.284/0001-01,im

posto de renda de pessoa jurídica referente aos perídos-base de

1985, 1986-29 semestre de 1987, exercícios de 1986, 1987 e 1988,

por ter a fiscalização constatado infração aos artigos 157 e 191

do RIR/80, conforme Termo de Verificação de fls. 02/04 como sesme:

- pagamentos a título de comissões sobre vendas e cobranças

a vários beneficiários sem a devida emissão denotas fis-

cais de serviços por parte destes:

- período-base de 1985 	 - Cr$	 303.116.681

- período-base de 1986-29 semestre - Cz$ 	 641.273,25

- período-base de 1987	 - Cz$ 2.382.005,79

- pagamento de serviços de consultoria sem a necessária com-

provação da efetiva prestação dos serviços, às empresas

Nistrex-Participações e Serviços Ltda. e Marelva-Participa

ções e Serviços Ltda., cujos sécios com 99,99% do capital

são diretores da empresa fiscalizada e acionistas de sua

controladora:

- período-base de 1986-29 semestre - Cz$ 	 585.770,00.
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Tempestivamente foi apresentada a impugnação de fls.

262/266, cujas razões de defesa em resumo as seguintes:

a) que a remuneração paga à Nistrex e à Marelva se refere a pres

tação de serviços para que viabilizassem a formação de Unla

companhia de capital aberto para que a mesma captasse os re-

cursos no mercado e adquirisse o controle da autuada. O que

foi feito com a constituição de sua atual controladora, a em-

presa Epeda Simmons S.A. Diz ainda que nenhum outro pagamento

fora feito às empresas de consultoria;

b) que as comissões sobre vendas foram pagas em decorrência de

contratos de representação e que os pagamentos observam o ajus

tado.'Que a ausência da nota fiscal não autoriza a glosa vez

que existem outros documentos idôneos, tais como contratosore

cibos, depósitos bancários,-demonstrativos de movimento e cál

culos de comissões. Diz ainda que a ausência da nota fiscal

se justifica por se tratar, de microempresas, citando especial

mente o caso do representante em Pernambuco que está dispensa

do pela legislação local desta obrigação.

A decisão de fls. 326/332 julgou a ação fiscal parcial

mente procedente para excluir da tributação as comissões pagas pela

autuada ao representante de Pernambuco. A conclusão da decisão está

sintetizada na seguinte ementa:

"Indedutíveis u despesas provenientes de prestação de
serviços por terceiros, quando a sua efetiva realiza-
ção não for materialmente comprovada; e não correspon
der a despesas necessárias às suas atividades.

Indedutíveis, despesas de Comissões sobre Vendas/Co-
branças pagas a representantes Comerciais, quando a
prova de sua efetividade e normalidade não puderem ser
averiguadas por falta de documentação hábil e idônea
respaldada em nota fiscal de serviços. Cabível, entre
tanto, a justificativa de ausência de nota fiscal d;
beneficiário, cuja legislação local o desobriga de tal
procedimento."

Dentro do prazo legal foi interposto o recurso de fls.•

337/342 no qual a empresa ratifica os argumentos da impugnação, adu-
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zindo quanto as comissões sobre vendas que a autoridade fiscal aoacei

tar os valores pagos ao representante comercial de Recife, reconheceu

a legalidade dos contratos e demais documentos apresentados, e, que

assim por respeito ao princípio da equidade deveria determinar a ex-

clusão da tributação das demais parcelas restantes.

2 o relatório.

VOTO
Conselheiro ILCENIL FRANCO, Relator.

. Recurso tempestivo, dele conheço.

A exigência em litígio decorre do fato da fiscalização

e a decisão recorrida consideram como indedutíveis despesas referen-

tes a serviços de consultoria e comissões sobre vendas.

Quanto a primeira, serviços de consultoria pago ás em-
presas Nistrex e Marealva, em nenhum momento a recorrente comprovou

a efetiva prestação dos serviços, ficando sempre no campo da argumen-

tação. Assim, não vejo como entender tais gastos como dedutíveis, pois

que nem a sua efetiva realização está comprovada, descabendo em conse

quência o exame das demais condições exigidas pela legislação de re-

gência, art. 191 do RIR/80, para que as despesas sejam consideradasre

cessárias e dedutíveis na determinação do lucro real. Por esta razão,

entendo que a decisão recorrida não merece reparos nesta parte.

Relativamente as comissões sobre vendas e cobranças,

entendo que a documentação trazida aos autos e não infirmadas pela de

cisão de primeira instância, demonstram que os gatos efetivamente fo-

ram realizados e que preenchiam os demais requisitos para a sua dedu-

tibilidade, visto que o ponto principal alegado pela autoridade fis-

cal, a falta da apresentação de nota,fiscal de serviço emitida pelos

representantes da recorrente, não é fator determinante para a glosa

pretendida, vez que outros documentos, tais como contratos, recibos e

demonstrativos de cálculos, até prova em contrário, são 	 documentos
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idôneos para comprovar a realização da despesa. Aliás a este respeito

vale invocar o Acórdão da primeira Câmara deste Conselho de n9 	

101-77.913/88, cuja ementa ê a seguinte:

"A simples falta de exibição de notas fiscais de pres-
tação de serviços emitidas por representante comer-
cial, relativamente a comissões recebidas, não permi-
te considerar a despesa como não comprovada, se a con
tribuinte apresenta outros elementos que constituemil
goroso indício da efetividade dos serviços."

Pelo que se verifica, entendo que nesta parte não as-

siste razão ã autoridade, monocrática, cabendo assim a reforma de sua

decisão.

*- Ante: o exposto voto no sentido de dar provimento par-

cial ao recurso para excluir da tributação referente aos exercícios de .

1986 e 1988 e a parcela de Cz$ 636.020,28 no exercício de 1987.

)40111 
:r 1, 1 k em 04 de dezembro de 1991
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